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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 433/25 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Estadual nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que estabelece normas de 

orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

 

- Lei Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação; 

 

− Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro;  

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências 

 

- Lei Municipal nº 10.558, de 17 de junho de 1988, que institui o Plano de 

Pavimentação Urbana Comunitária – PPUC, altera dispositivos da Lei nº 10.212, de 11 

de dezembro de 1986, e dá outras providências; alterada pelas Leis nºs 10.820/89 e 

13.486/03; 

 

- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal nº 12.319 de 1997, que dispõe sobre espaços permeáveis em áreas de 

propriedade publica e da outras providencias. 
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- Lei Municipal nº 13.293 de 2002, que dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" 

no Município de São Paulo, e da outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 14.015, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte e 

reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 

do Clima no Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 15.150, de 6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos 

para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a execução de obras e serviços 

necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da 

implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades – Polo Gerador 

de Tráfego; 

 

- Lei Municipal nº 15.572, de 09 de maio de 2012, que determina a adoção dos 

critérios socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de 

políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002; 

 

 - Resolução nº 166 de 15 de setembro de 2004, que aprova as diretrizes da Política 

Nacional de Trânsito; 

 

- NBR16335, de agosto de 2019 - Transporte de pessoas por cabo - Construção, 

operação, manutenção de teleféricos multicabos tipo vaivém; 

 

- NBR16103 de março de 2022 - Requisitos de segurança das instalações de 

transporte por cabo destinadas a pessoas - Recuperação e evacuação 

 

- Lei Estadual nº 15.318, de 13 de fevereiro de 2014, que institui a Política de 

mobilidade sustentável e incentivo ao uso da bicicleta e dá outras providências 

 

- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 

organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 

na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 

outras providências. 
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− Lei Municipal nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 

Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 

Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 

Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo 

 

- Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 

referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo 

(especialmente art. 7º); 

 

- Lei Municipal nº 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do 

Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 

 

- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial 

de Calçadas – PEC, regulamentada pelo Decreto nº 49.544/08; 

 

- Lei Municipal nº 15.997, de 27 de maio de 2014, que estabelece a política municipal 

de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre 

no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.781, de 3 de janeiro de 2018, que institui o Programa de 

Parcelamento de Multas de Trânsito – PPM; 

 

- Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano 

Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo; 

- Decreto Municipal nº 57.867, de 12 de setembro de 2017, que dispõe sobre a 

reorganização da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, bem como 

altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que 

especifica; 

- Decreto Municipal nº 58.750, de 13 de maio de 2019, que dispõe sobre a 

regulamentação provisória do serviço de compartilhamento e do uso dos 

equipamentos de mobilidade individual auto propelidos, patinetes, ciclos e similares 

elétricos ou não, acionados por plataformas digitais 

 

- Decreto Municipal nº 58.907, de 09 de agosto de 2019, que regulamenta os serviços 

de compartilhamento de patinetes elétricas acionadas por meio de plataformas digitais 
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- PL 637/24, que institui o Plano Municipal de Cidade Inteligente, Sustentável, 

Resiliente e Verde, de acordo com as determinações estabelecidas pela Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) e Carta Brasileira de Cidades Inteligentes também traz 

sua definição funcional e, dá outras providências. 

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 4 de agosto de 2025. 

 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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